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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
RESOLUÇÃO N.º 308/2003 - PGJ, DE 18 DE MARÇO DE 2003  

(PROTOCOLADO Nº 16.382/2003) 
 

 
Texto compilado 

Estabelece normas para a aplicação de multas 
previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual 
n.º 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito 
do Ministério Público do Estado de São Paulo e 
dá providências correlatas. 

 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, 

alínea "a", da Lei Complementar n.º 734, de 26 de novembro de 1993, 

 

Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 

com suas alterações, 

 

Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito 

deste Ministério Público, 

 

Resolve: 

 

Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993, com suas alterações, e na Lei Estadual n.º 6.544, de 22 de novembro de 1989, será 

aplicada, no âmbito deste Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas nesta 

Resolução. 

 

Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a 

aplicação de multa correspondente de 40% (quarenta por cento) a 100% (cem por cento) do 

valor do respectivo ajuste, conforme previsto no edital. 

 

Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material, 

sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na 

seguinte conformidade: 

 

I - de 1% (um por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias; 

 

II - de 2% (dois por cento) ao dia, para atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta 

e cinco) dias; 
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III - atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias, caracteriza inexecução parcial ou total, 

conforme o caso, aplicando-se o disposto no artigo 6º. 

 

Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente 

da Instituição, subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou 

execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação. 

 

Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá 

ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 

comunicação da recusa. 

 

Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará 

a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º desta Resolução, considerando-se a mora a 

partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo. 

 

Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais 

poderá ser aplicada multa: 

 

I - de 20% (vinte por cento) a 100% (cem por cento), sobre o valor das mercadorias não 

entregues ou da obrigação não cumprida; 

 

II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação 

realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

 

§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo 

de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues 

e os prejuízos causados à Instituição e a reincidência da contratada. 

 

§ 2º - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo são alternativas, prevalecendo a 

de maior valor. 

 

Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para 

entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se 

apresentado antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado. 
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Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da 

possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos. 

 

Artigo 8º - A aplicação de multa prevista nesta Resolução será apurada em procedimento 

administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados do recebimento da notificação. 

 

Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo, que poderá ser interposto no 

Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 

da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis a contar de sua notificação. 

 

Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa, 

aplicada após regular processo administrativo, será- descontado da garantia prestada quando 

da assinatura do contrato ou instrumento equivalente; 

 

II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta 

for insuficiente; ou 

 

III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou 

jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código n.º 500, junto à Nossa 

Caixa Nosso Banco S/A. 

 

Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial 

de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei 

Estadual n.º 10.332, de 21 de junho de 1999. 

 

Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa 

e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança. 

 

Parágrafo único - A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo 

pagamento, com base no INPC - IBGE. 

 

Artigo 12 - As sanções previstas nesta Resolução são autônomas e a aplicação de uma não 

exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual n.º 6.544, de 22 de 

novembro de 1989. 
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Artigo 13 - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os 

instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes. 

 

Artigo 14 - As disposições constantes desta Resolução aplicam-se, também, às contratações 

decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

 

Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado a 

Ato Normativo nº 229/2000 - PGJ, de 03.03.2000 

 
 

 

Publicação em: Diário Oficial: Poder Executivo – Seção I, São Paulo, v.113, n.53, p.53, de 19 de março de 2003. 

 

http://biblioteca.mpsp.mp.br/phl_img/atos/229.pdf
http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao=20030319&Caderno=DOE-I&NumeroPagina=53

